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Assunto IMPUGNACÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2022 Nº 003/2022-CPL/SEMSAC -
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAIRA - SP

De Licitacao1 - KCR Equipamentos <licitacao1@kcrequipamentos.com.br>
Para <compras@guaira.sp.gov.br>
Data 2022-10-24 12:41

 
TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2022 -CPL/SEMSAC
 
 
 

K.C.R. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI-EPP, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o nº 09.251.627/0001-90, com Inscrição   Estadual  n° 177.338.790.110,  estabelecida a  rua Marechal
Mascarenhas de Moraes nº 88, na cidade de Araçatuba, Estado de São Paulo, por seu representante legal  MARCOS RIBEIRO
JÚNIOR, portador da cédula de Iden�dade RG nº 27.601.292-6 e inscrito no CPF sob o nº 226.722.708-80, representado pela
Sra. procuradora KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKI, portadora do documento de iden�dade RG: 27.601.293-8 SSP/SP
e CPF: 277.277.558-50, infra-assinada, vem, respeitosamente, à presença de V.SRA., vem respeitosamente á presença de
V.SRA., interpor IMPUGNAÇÃO AO EDITAL em epigrafe,  isso pelos relevantes mo�vos de fato e razões de direito a seguir
expostos:

 
ESCLARECIMENTOS INICIAIS
 
A IMPUGNANTE é empresa nacional, regularmente cons�tuída, devidamente qualificada e

tecnicamente apta para licitar e contratar com a Administração Pública em Geral. Atua no comércio atacadista e varejista de
balanças e equipamentos médico-hospitalares.

 
Os produtos comercializados são iden�ficados com selo de controle de qualidade e devidamente

cer�ficados, atendendo integralmente as normas técnicas nacionais vigentes, emanadas pelos órgãos competentes
fiscalizadores e cer�ficadores como INMETRO por exemplo.

 
DA APRESENTAÇÃO DA IMPUGNAÇÃO
 
Vale ressaltar que decisão do Tribunal De Contas Da União é que a impugnação deve ser recebida

de forma eletrônica (e-mail):
 
O envio de impugnações e pedidos de informação por parte dos interessados em licitação na
modalidade pregão eletrônico deve ser permi�do pela via eletrônica, conforme prevê o art. 19 do
Decreto no 5.450/2005.
Acórdão 2655/2007 Plenário (Sumário)
 
O TCU determinou a anulação de certame em razão da exigência do meio de envio de impugnações a
via escrita, contrariando o art. 19 do Decreto no 5.450/2005, de modo incompa�vel com o obje�vo de
celeridade inerente a modalidade “pregão”. Faca constar, do edital de licitação, endereço eletrônico
do pregoeiro para envio de eventuais impugnações e pedidos de informações, em atendimento ao que
pregam os arts. 18 e 19 do Decreto no 5.450/2005.
Acórdão 2655/2007 Plenário
 
Logo, o meio apresentado se mostra devidamente cabível.
 
DO CABIMENTO DA PRESENTE IMPUGNAÇÃO E DOS FATOS
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O direito de pe�ção é um direito universal previsto na Cons�tuição Federal:
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem dis�nção de qualquer natureza, garan�ndo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:
a)      o direito de pe�ção aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de

poder;
 

Este direito visa a efe�var o poder de autotutela administra�va consubstanciado na possibilidade
de a Administração rever seus próprios atos, alcançando aspectos de legalidade e mérito, inerentes ao poder-dever geral
de vigilância da Administração Pública.

 
O DEVER DE AUTOTUTELA, Segundo o § 2º do art. 62 da Lei nº 9.784/99,  demonstra que “o não

conhecimento do recurso não impede a Administração de rever de o�cio o ato ilegal, desde que não ocorrida a preclusão
administra�va.”

 
A aplicabilidade deste disposi�vo culminou com a formulação de duas súmulas, as quais

prescrevem que:
 
"a Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem ilegais,
porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por mo�vo de conveniência ou oportunidade,
respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial"
(Súmula 473, STF)
 
"a Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos" (Súmula 346, STF).
 
Nesse contexto, inobstante a inexistência de prazo recursal, a presente pe�ção é cabível, uma vez que

indica notória ilegalidade, merecendo ser considerada para fins de revisão do ato.
 
Em face do ato contaminado por qualquer vício de ilegalidade, o administrador deve (e não apenas

pode) anulá-lo. A Administração atua sob a égide do princípio da legalidade (art. 37 da Cons�tuição Federal), de modo que,
se o ato é ilegal, tem o dever de preceder à sua anulação, ainda na esfera administra�va, para o fim de restaurar a legalidade
desejada.

 
Portanto, elencamos abaixo os mo�vos que conduzem à necessária revisão do ato por manifesta

ilegalidade:
 

Não andou com o costumeiro acerto a Comissão de Julgamento desta Licitação, ao elaborar a planilha
de custos e materiais a serem empregados relacionado ao presente pregão, sendo que a impugnante na qualidade de
fornecedora dos referidos materiais e equipamentos em grande quan�dade anualmente, adquiriu a exper�se para apontar
que do modo apresentado ensejará futuramente a necessidade de aditamentos, bem como revisões de preços, posto que
haverá a necessidade de complemento de serviços e materiais para conclusão, explicamos:

 
1)      Aço informado na planilha em quan�dade menor que o projeto de 4.256kg para 3.714,92kg.

 
2)      Não foi es�mada a perda no corte de aço, visto que as barras de vergalhão são adquiridas na

medida de 12m gerando em média 10% de perda.
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3)      Concreto para os blocos de coroamento, vigas de fundação e contrapiso deveriam ser um total
de 18m³ e para rampas 15m³, havendo falta de concreto no orçamento, sendo também que
considerando 40m de broca escavada deverá ter o gasto de mais 2,83m³ de concreto.

 
4)      Não há menção da armadura das brocas no orçamento e sequer menção da estrutura de

fundação, bem como não é considerado escavação no orçamento ou quebra de piso, tampouco
bota-fora ou re�rada de entulho.

 
5)      Não é considerado o canteiro de obras ou instalações mínimas para vivência da equipe de

construção como tendas, contêineres e banheiros químicos, contrariando assim NR 18 -
CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO.

 
6)      Não há consideração de fornecimento de energia através de gerador e fornecimento de água,

ou menção de fornecimento pelo município, podendo gerar custos adicionais para tanto
 
Logo, as falhas apontadas devem ser consideradas, devendo a planilha de custos ser reelaborada, ou

eventuais fornecimentos serem esclarecidos.
 
É evidente que, em situações a�picas, o edital pode ser modificado depois de publicado, observado

certo procedimento adequado para tanto. Percebido que há um vício, que há um defeito, que há uma irregularidade, abre-se
um processo para re�ficação e ra�ficação do edital.

 
No caso de se constatar falhas ou inadequações do Edital que permitam processar correções

previamente à data de abertura das propostas, far-se-á alterações com conseqüentes comunicações a todas as licitantes.
 
Apesar da Administração estar estritamente vinculada ao instrumento convocatório, pode a mesma

alterar o seu teor quando existir motivo superveniente, de interesse público. Nesse sentido, ao trabalhar a relativização deste
princípio, elucida Diógenes Gasparini:

 

“(...) estabelecidas as regras de certa licitação, tornam-se elas inalteráveis durante todo o seu
procedimento. Nada justifica qualquer alteração de momento ou pontual para atender esta ou aquela
situação. Se, em razão do interesse público, alguma alteração for necessária, essa poderá ser
promovida através de rerratificação do ato convocatório, reabrindo-se, por inteiro, o prazo de entrega
dos envelopes 1 e 2 contendo, respectivamente, os documentos de habilitação e proposta. Assim
retifica-se o que se quer corrigir e ratifica-se o que se quer manter. Se apenas essa modificação for
insuficiente para corrigir os vícios de legalidade, mérito ou mesmo de redação, deve-se invalidá-lo e
abrir novo procedimento.”
 
Ocorrendo a falta de vinculação aos termos do Edital, justificável será a motivação do Judiciário

através de ação movida pelos interessados, por qualquer cidadão, ou até mesmo pelo Ministério Público, para apreciação de
potencial desvio de conduta, para que seja anulado e restabeleça-se a ordem no processo licitatório.

 
Assim, o agente da Administração, ao dar efeito aos critérios estabelecidos na fase da licitação, deve

propiciar, com praticidade, a resolução de problemas de cunho condizente com sua competência, sem “engessar” o
procedimento, de modo a que o licitante não fique vulnerável à exclusão por qualquer tipo de desconexão com a regra
estabelecida, ainda que de caráter formal, salvo quando de todo justificável.
 

Cumpre destacar que é notória a finalidade principal de um certame licitatório, onde o que se busca é
a escolha da proposta comercial mais vantajosa para a Administração Pública.
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Assim, evitando uma contratação irregular e temerária, propensa a causar prejuízo ao erário, a Lei
8.666/93 que rege tal ato, traz em seu bojo todas os parâmetros necessários para que não haja exclusão ou indiferenças de
nenhum dos par�cipantes.

 
Por tais razões, as exigências editalícias devem caracterizar-se, em essência, como um processo

compe��vo direcionado dentro da extrema legalidade, visando dois obje�vos a serem perseguidos em qualquer
procedimento de licitação: selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e assegurar aos possíveis interessados
tratamentos isonômicos, sem se afastar jamais dos princípios insculpidos no art. 3°, § 1° da Lei 8.666/93, in verbis: 

 

Art. 3o  A licitação des�na-se a garan�r a observância do princípio cons�tucional da isonomia, a
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade
administra�va, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento obje�vo e dos que lhes são
correlatos.
 

§ 1o  É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio
dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto

do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de
outubro de 1991;        (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010)
 
Portanto, referidos pontos dever ser sanados e/ou esclarecidos
 
Entendemos que a licitação pública não visa atender os interesses dos par�culares, mas sim sempre à

sa�sfação do interesse público, proporcionando à Administração a possibilidade de realizar o negócio mais vantajoso e
simultaneamente assegurar aos concorrentes a oportunidade de concorrerem, em igualdade de condições, à contratação
pretendida pela Administração. Sucintamente, Hely Lopes Meirelles cita:

 
“Licitação é o procedimento administra�vo mediante o qual a Administração seleciona a proposta
mais vantajosa para o contrato de seu interesse".

 
No anseio de aumentar ainda mais a gama de par�cipantes, sempre primando pela igualdade de

condições e assim atendendo ao princípio da isonomia é a presente impugnação.
 
Trata-se de exigência restri�va à ampla par�cipação de empresas, que podem atender a contento as

exigências da Lei e a devida par�cipação no certame, devendo o edital ser reparado possibilitando a par�cipação de todos os
interessados na concorrência, pois a real finalidade a ser perseguida em uma licitação é aquisição de produtos com o menor
custo, dentro dos padrões aceitáveis de qualidade, evitando, a todo momento, formalidades desnecessárias e almejando a
maior par�cipação de prováveis interessados em contratar com a Administração, devendo ser ex�rpado qualquer óbice que
impeça a tal acontecimento.

 
Consubstanciando todo o acima exposto, o edital ora impugnado está incluindo condições capazes de

frustrar o processo licitatório e o caráter compe��vo do mesmo, restringindo a par�cipação de empresas que possam
ofertar o melhor preço na venda de seus produtos ao passo que questões que possam interferir no valor devem ser
ajustadas.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12349.htm#art1
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Desta forma, em bene�cio da própria administração e pelo respeito aos princípios cons�tucionais,

visando ofertar a igualdade entres os licitantes, deve-se, pois, ser o presente edital de licitações re�ficado, alterando as
exigências das condições ilegais de licitar, para que surtam seus efeitos legais.

 
DOS PEDIDOS
 
Diante do exposto, a fim de atender aos ditames legais, especificamente às normas que regem os

procedimentos licitatórios, requer se digne a Ilustre Comissão de Licitação proceder o ajustes necessários na presente
licitação, com a consequente reabertura do certame para apresentação dos documentos e propostas, adequando-o ao
aqui exposto, por ser a única forma de se evitar a ilegalidade e consequente nulidade do mesmo.

 
Suple�vamente, caso seja necessário, sejam encaminhadas as presentes razões para apreciação de

autoridade superior, conforme dispõe o ar�go 109 da Lei 8.66/1993 para que analise e decida em úl�ma Instância 
 

Nesses termos,
pede deferimento.

 
Araçatuba/SP, 19 de outubro de 2022

                                                                                    
_______________________________________

K.C.R. INDUSTRIA E COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI EPP
KAREN CRISTIANE RIBEIRO STANICHESKI
PROCURADORA/REPRESENTANTE LEGAL

CPF 277.277.558-50
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Atenciosamente,
Raphaela Gonçalves,
Setor de Licitação (18) 99181-4932 WhatsApp (18) 3621-2782.
 
 


